
Área: 
Judiciária

Manhã

AGENDA

I  a partir das 10 h – Gabaritos oficiais preliminares (provas objetivas): Internet — www.cespe.unb.br — e 
quadros de avisos do CESPE/UnB, em Brasília.

II das 9 às 16 horas – Recursos (provas objetivas): Gerência de Atendimento ao Candidato, CESPE/UnB, 
 Universitário Darcy Ribeiro, Asa Norte, ICC Norte, Mezanino, Brasília – DF.

III  – Resultado final das provas objetivas e resultado provisório da prova discursiva: Diário Oficial da União e locais 
mencionados no item I.
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Informações adicionais: telefone 0(XX) 61 448 0100;
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Caso o caderno esteja incompleto ou tenha qualquer defeito, solicite ao fiscal de sala mais próximo que tome 
as providências cabíveis.

Não utilize nenhum material de consulta que não seja fornecido pelo CESPE.

A desobediência a qualquer uma das determinações constantes no presente caderno, na folha de rascunho, 
na folha de respostas ou na folha de texto definitivo poderá implicar a anulação das suas provas.

Ao receber este caderno, confira se ele contém itens, correspondentes às provas objetivas, 
corretamente ordenados de  a , e a prova discursiva, acompanhada de uma página para rascunho.

Recomenda-se não marcar ao acaso, pois, para cada item cuja resposta divirja do gabarito oficial definitivo, 
haverá apenação, conforme consta no Edital n.º 1/2004 – STJ, de 26/2/2004.

Durante as provas, não se comunique com outros candidatos nem se levante sem autorização do chefe de 
sala.

A duração das provas é de , já incluído o tempo destinado à identificação — que 
será feita no decorrer das provas —, ao preenchimento da folha de respostas e à transcrição do texto definitivo 
da prova discursiva para a respectiva folha.

Ao terminar as provas, chame o fiscal de sala mais próximo, devolva-lhe as suas folhas de respostas e de texto 
definitivo e deixe o local de provas.

cento e cinqüenta 
1 150

quatro horas e trinta minutos

:
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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 150 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
das suas provas.
• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que
não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Texto para os itens de 1 a 10

Pesquisas realizadas em vários países mostram que a1

pobreza e a violência atingem especialmente os mais jovens. No

Brasil, de acordo com o último censo demográfico, os adolescentes

representam 12,5% da população total. Quase 7% deles são4

analfabetos, mais de 15% não freqüentam a escola e apenas 33%

cursam o ensino médio. Não bastasse isso, cerca de oito milhões

apresentam pelo menos três anos de defasagem nos estudos e7

pertencem a famílias com renda mensal per capita inferior a meio

salário mínimo.

Premidos pela baixa renda familiar, mais de um milhão10

de adolescentes entre 12 e 14 anos de idade estão submetidos à

exploração do trabalho infantil, ao passo que outros 3,2 milhões,

com idade entre 15 e 17 anos, já estão no mercado de trabalho.13

Via de regra, os adolescentes executam atividades precárias e mal

remuneradas, cumprindo jornadas de trabalho excessivas, que os

impedem de concluir a educação básica, de ter acesso ao lazer e16

à cultura, além de outras vivências próprias à idade.

Várias outras pesquisas revelam que, no Brasil, os jovens

são mais vítimas que algozes da violência. De um lado, o número19

de infratores supera em pouco a casa dos vinte mil, o que

representa 1% da população total da faixa etária dos 12 aos 17

anos. Esses adolescentes respondem por 10% das infrações22

praticadas no território brasileiro. De outro lado, os assassinatos

representam hoje 40,5% dos óbitos verificados entre os

adolescentes em decorrência de causas não naturais. Esse25

percentual reflete um aumento vertiginoso da violência dirigida

contra o jovem e creditada ao seu envolvimento com drogas e à

ineficácia do sistema penal brasileiro, que deixa impunes os28

responsáveis pelas mortes.

Nesse panorama, surgem inúmeras propostas de

alteração do ordenamento jurídico em vigor, seja para rebaixar o31

limite da inimputabilidade penal, seja para aumentar o prazo

máximo da medida privativa de liberdade aplicável aos

adolescentes que cometem violência contra a pessoa. No entanto,34

é necessária uma abordagem cuidadosa do tema, que deve ser

analisado nos termos de sua complexidade, sem a intervenção de

posições apriorísticas ou preconceituosas. 37

Cleide de Oliveira Lemos. “Reduzir a idade penal é a solução?”

In: UnB Revista. dez./2003-mar./2004, p. 16-9 (com adaptações).

Com base nas idéias, na estrutura e na tipologia do texto ao lado,

julgue os itens a seguir.

� A baixa renda familiar, o analfabetismo, a exploração do

trabalho infantil, o exercício de atividades mal remuneradas,

com jornadas de trabalho excessivas, são causas da revolta

infanto-juvenil que tem, por conseqüência, o aumento

vertiginoso da violência dirigida aos jovens.

� Os primeiros parágrafos do texto, apresentando dados do

último censo demográfico, revelam a consulta a expedientes

oficiais, derivados de pesquisas, que ficam documentados

em forma de relatórios.

� A frase Infrações no território brasileiro pode ser

colocada como título desse texto, uma vez que resume a

idéia principal nele abordada.

� Deduz-se que, quanto à tipologia, o texto é dissertativo, por

estar redigido de forma expositiva e exemplificado com

dados objetivos, sem reiterados julgamentos dos fatos pela

redatora.

� O terceiro parágrafo do texto, por abordar dois aspectos da

questão levantada em seu primeiro período, tem natureza

predominantemente argumentativa.

� Deduz-se do último parágrafo do texto que a autora

posiciona-se em favor da proteção dos jovens, mesmo que

esses sejam infratores, por eles serem vítimas de violências

e de calúnias na sociedade atual.

Com base nas idéias do texto ao lado, nas normas de
concordância e de regência e no significado das palavras, julgue
os itens subseqüentes.

� Cerca de 12,5% dos jovens é impedido de terminar a
educação básica, bem como de usufruir com lazer, de
cultura, além de outras distrações próprias de cada idade.

� Perceber analogias entre adolescentes e “algozes da
violência” (R.19) significa lhes julgar como mentores,
vigilantes e cúmplices de crimes hediondos.

	 O recrudescimento exacerbado da violência dirigida contra
o jovem é creditado a dois fatores: o envolvimento juvenil
com entorpecentes e a ineficácia do sistema penal brasileiro.

�
 No contexto, “inimputabilidade penal” (R.32) significa o
aumento dos prazos máximo e mínimo da medida privativa
de liberdade aplicável à adolescentes infratores.
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Os itens abaixo são reescrituras adaptadas de fragmentos do texto

Dilemas do judiciário na democracia, publicado na UnB

Revista, n.º 9, dez./2003-mar./2004, p. 13-5. Julgue-os quanto à

grafia, ao emprego das classes de palavras e do sinal indicativo

de crase, à sintaxe da oração e do período e à pontuação. 

�� O Supremo Tribunal Federal — a mais alta corte do país —

tem por dever o exercício da função de guardião da Carta

Constitucional, e o desempenho dessa nobre função é

assegurado por suas manifestações e decisões sábias.

�� A hiper-complexidade da sociedade contemporânea, em

especial, acerca da forma de ver e agir dos operadores

jurídicos, está a exigir que possibilite-se a incorporação

permanente das camadas excluídas da população.

�� São as mais variadas, as propostas de modificações da

estrutura do sistema judiciário; porém, faz-se necessário,

antes de mais nada, uma mudança de mentalidade da

população.

�� A igualdade, em uma sociedade cada vez mais plural, e a

reinvenção permanente da democracia ganham relevo

exatamente por ser o Poder Judiciário fundamental à

cidadania; para isso, é necessário que ele esteja em

permanente diálogo com a sociedade brasileira, motivo e

finalidade das instituições.

�� As garantias constitucionais concedidas aos juízes

representam formas de assegurar a eles e à sociedade que o

desempenho de suas funções possa ser realizado da melhor

forma possível.

Um servidor público estável, ocupante de cargo público

efetivo em uma autarquia federal, faltou ao serviço, sem causa

justificada, nos períodos de 1.º/10/2003 a 15/10/2003 e de

17/10/2003 a 31/10/2003, tendo comparecido ao serviço no dia

16/10/2003, uma quinta-feira, e cumprido integralmente o horário

de trabalho estabelecido. Com o objetivo de apurar a falta

funcional do servidor, foi instaurado procedimento

administrativo, no âmbito da autarquia. Ao final do

procedimento, a comissão processante emitiu relatório por meio

do qual recomendou a aplicação ao servidor de pena de

suspensão. Todavia, em 2/3/2004, foi publicada portaria editada

pelo ministro de Estado ao qual a autarquia estava vinculada,

aplicando ao servidor a pena de demissão. Em 15/3/2004, o

servidor impetrou mandado de segurança no Superior Tribunal de

Justiça (STJ) contra a referida portaria.

Com relação à situação hipotética acima, julgue os itens

seguintes.

�� A demissão — uma das modalidades de vacância do cargo

público — constitui uma penalidade aplicável ao servidor

público em decorrência da prática de determinados atos

ilícitos enumerados na lei e tem por efeito desligar o servidor

do quadro de pessoal da administração pública.

�� No mês de outubro de 2003, ao deixar de cumprir a carga de
trabalho semanal de 40 horas fixada em lei e de não observar
o limite de 8 horas diárias de trabalho também estabelecido
em lei, o servidor público referido infringiu os deveres
funcionais de assiduidade e de pontualidade, sujeitando-se à
imposição de uma penalidade disciplinar. A falta em que
incidiu é passível de ser apurada por meio de procedimento
sumário, desde que sejam asseguradas, ao servidor, as
garantias do contraditório e da ampla defesa.

�� Os atos praticados pelo servidor exclusivamente no mês de
outubro de 2003 não configuram abandono de cargo nem
inassiduidade habitual, mas apenas inassiduidade
interpolada, que sujeita o servidor público à pena de
suspensão de 90 dias, segundo previsto expressamente pelo
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União.

�	 O ministro de Estado deveria ter acatado o relatório da
comissão processante, visto que a lei estabelece que, quando
o relatório da comissão contrariar flagrantemente as provas
dos autos, a autoridade julgadora poderá abrandar a pena ou
isentar o servidor de responsabilidade, não podendo, todavia,
agravar a penalidade proposta.

�
 Como se trata de servidor vinculado a uma entidade da
administração indireta do Poder Executivo federal, a pena de
demissão somente poderia ser aplicada pelo presidente da
República.

�� No âmbito do STJ, a competência para processar e julgar o
mandado de segurança mencionado no caso hipotético é da
Terceira Seção.

�� Nas atribuições do ministro-relator do mandado de
segurança referido nessa situação, encontram-se, entre
outras, as de ordenar e dirigir o processo e determinar às
autoridades judiciárias e administrativas sujeitas à sua
jurisdição providências relativas ao andamento e à instrução
do feito, exceto se forem da competência da Corte Especial,
da Seção, da Turma ou de seus presidentes.

�� Antes de o mandado de segurança de que trata essa situação
ser levado a julgamento pelo órgão competente do STJ, é
facultado ao ministro-relator conceder vista dos autos ao
representante do Ministério Público.

�� A sessão de julgamento do mandado de segurança em
questão no STJ deverá ser presidida pelo ministro mais
antigo daquela seção e deverá ser secretariada pelo
diretor-geral da secretaria daquele tribunal, a quem compete
lavrar a ata da sessão.

�� Nas competências do presidente do órgão colegiado julgador
do mandado de segurança mencionado nessa situação
hipotética, encontram-se, entre outras, mandar incluir em
pauta o processo, manter a ordem na sessão e assinar a ata da
sessão de julgamento, sendo que somente terá voto se houver
empate. Não compete ao presidente assinar juntamente com
o relator o acórdão proferido.
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Um servidor público estável, ocupante de cargo efetivo
da administração direta em determinado ministério civil, já tinha
incluído na sua remuneração o adicional de insalubridade.
No segundo semestre de 2003, sob o argumento de que o seu
trabalho o colocava em permanente risco de vida, situação que se
mostrava verdadeira, o servidor requereu à autoridade
competente o pagamento cumulativo dos adicionais de
insalubridade e de periculosidade. Instado a optar por um dos
dois adicionais, o servidor recusou-se a fazê-lo. O pedido foi
então denegado. Após pedido de reconsideração e recurso às
autoridades superiores, o pleito foi finalmente indeferido pelo
ministro de Estado. Contra o ato do ministro de Estado, o
servidor impetrou mandado de segurança perante o STJ.

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

�� É assegurado ao servidor público o direito de requerer aos
poderes públicos, em defesa de direito ou interesse legítimo,
devendo o requerimento ser dirigido à autoridade
competente para decidi-lo e ser encaminhado por intermédio
da autoridade a que estiver imediatamente subordinado o
requerente. Da decisão proferida, cabem pedido de
reconsideração à própria autoridade que houver expedido o
ato e recurso à autoridade imediatamente superior a essa e,
sucessivamente, em escala ascendente, às demais
autoridades.

�� Na situação hipotética apresentada, o indeferimento do pleito
está em consonância com o disposto no Regime Jurídico dos
Servidores Públicos Civis da União, que estabelece
expressamente que o servidor que fizer jus aos adicionais de
insalubridade e de periculosidade deverá optar por um deles.

�� O pleito do servidor, por seu conteúdo, caracteriza
infringência dos deveres funcionais de lealdade à instituição,
de zelo com o patrimônio público e de manutenção de
conduta compatível com a moralidade administrativa,
sujeitando o servidor à pena de suspensão, após a apuração
de sua conduta por meio de procedimento sumário em que
lhe sejam asseguradas as garantias do contraditório e da
ampla defesa.

�	 No âmbito do STJ, a competência para processar e julgar o
mandado de segurança mencionado na situação hipotética é
da Primeira Seção, uma vez que se trata de caso de exame de
validade ou declaração de nulidade de ato administrativo,
devendo o julgamento ser precedido do pronunciamento
obrigatório do representante do Ministério Público.

�
 Da decisão proferida pelo órgão julgador do mandado de
segurança em questão cabem: embargos infringentes à Corte
Especial, no prazo de 15 dias, caso não seja unânime o
julgado proferido; embargos de declaração, no prazo de
5 dias, ao próprio órgão julgador, com vistas a esclarecer
obscuridade, contradição ou omissão; e embargos de
divergência, no prazo de 15 dias, à Corte Especial, se houver
divergência entre a decisão e os julgados de outra Seção ou
da Corte Especial.

Um usuário utiliza, em seu local de trabalho, um

computador PC com processador Pentium 4 de 3 GHz de clock.

A sua capacidade de memória RAM é igual a 128 MB e a de

disco rígido é igual a 40 GB.

No que se refere ao computador descrito acima, julgue os itens

seguintes.

�� Caso a quantidade de memória RAM do computador seja

dobrada, é possível que o tempo de processamento de dados

de determinadas tarefas seja reduzido.

�� O disco rígido do computador é capaz de armazenar uma

quantidade máxima de 40 bilhões de bits.

A figura acima mostra a janela Meu computador do

Windows XP. Com relação a essa figura e ao Windows XP,

julgue os itens a seguir.

�� Considerando que haja um disquete na unidade de disco A:,

caso se clique com o botão direito do mouse o ícone

, será exibida uma lista de opções,

entre as quais a opção Abrir, que permite a visualização dos

arquivos contidos no disco A:. 

�� Caso se clique  e, em seguida, se clique

, será iniciado o aplicativo ScanDisk, que permite

procurar por trilhas defeituosas no disco rígido do

computador.
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Desejando obter informações acerca de um acórdão publicado em
2003 e disponível na Revista Eletrônica da Jurisprudência do
STJ, um indivíduo acessou o sítio desse tribunal —
http://www.stj.gov.br — e, após algumas operações de
navegação, obteve a página web mostrada na janela do Internet
Explorer 6 (IE6) ilustrada na figura acima. Considerando essa
figura, julgue os itens que se seguem, relativos à Internet e ao
IE6.

�� O símbolo , localizado na barra de status da janela do
IE6, indica que a página web mostrada, ou a conexão que
está sendo realizada, é do tipo segura, em que se garante o
uso de algoritmos de criptografia para codificar as
informações que o usuário fornece à página. Uma página é
considerada segura, se ela possui também certificado de
autenticidade fornecido por autoridade certificadora, o que
garante que nenhum outro sítio pode assumir a sua
identidade.

�� Desde que o IE6 esteja devidamente configurado, ao se

clicar o botão , será disponibilizada a janela ilustrada
a seguir, que permitirá ao usuário enviar informações obtidas
na página mostrada, na forma de mensagem de correio
eletrônico, a determinado destinatário. Para que essa
mensagem seja corretamente enviada, é suficiente que, após
inserir a mensagem no campo apropriado e o endereço de
e-mail do destinatário no campo , seja clicado o

botão .

A figura acima ilustra uma janela do Word 2000, que contém

parte de um texto extraído e adaptado do sítio

http://www.stj.gov.br. Considerando essa figura, julgue os itens

subseqüentes, relativos ao Word 2000.

�� Considere o seguinte procedimento: clicar imediatamente

antes de “Secretaria”, pressionar e manter pressionada a tecla

, clicar sobre “Informática”, liberar a tecla .

Esse procedimento seleciona a primeira linha mostrada no

documento e habilita o botão Recortar. Então, se, após o

procedimento mencionado, o referido botão for clicado,

a linha selecionada será excluída do documento.

�� O Word 2000 permite salvar o documento em edição como

página da Web. Antes de realizar esse procedimento, é

possível visualizar, em um navegador, a aparência da página

que será obtida por meio de opção encontrada no menu

. 

�	 Por meio de opção encontrada no menu , é

possível compartilhar o documento em edição com usuários

da Internet, caso o computador no qual o Word 2000 está

instalado esteja conectado a uma rede de banda larga.
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A figura acima ilustra uma planilha do Excel 2000 que discrimina
o número de atendimentos do setor de informática de uma
empresa. Considerando essa figura, julgue o seguinte item.

�
 Sabendo que as células de D2 a D4 contêm o percentual de
serviços que foram atendidos com relação aos solicitados —
indicados na coluna B —, então a seqüência de ações a
seguir determina corretamente os valores dessas células:
clicar a célula D2; digitar =(C2/B2); arrastar com o mouse o
canto inferior direito da célula D2 até o canto correspondente
da célula D4; por meio da opção Célula existente no menu

, formatar as células para porcentagem com uma
casa decimal.

Um ano depois da guerra do Iraque, o mundo é mais
inseguro e o futuro, mais incerto. O bárbaro ataque terrorista na
Espanha e a sucessão infindável de ataques terroristas no Iraque
e em Israel não deixam dúvida nenhuma sobre isso. Por que tanta
insegurança? O século 20 não foi o século da democracia, e o fim
da Guerra Fria não foi o capítulo final das ameaças totalitárias?

O mundo tornou-se mais inseguro porque o governo do
presidente George W. Bush não se revelou à altura da
responsabilidade de governar o país que emergiu do colapso da
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas como única grande
potência mundial. Em vez de assumir de forma equilibrada a
liderança do novo sistema global em que hoje vivemos, ignorou
as regras do jogo desse sistema e adotou, de forma unilateral e
fundamentalista, uma política equivocada de luta contra o
terrorismo islâmico.

Luiz Carlos Bresser-Pereira. Um mundo mais inseguro.

In: Folha de S. Paulo, 4/4/2004, p. A3 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando o
cenário internacional contemporâneo, julgue os itens
subseqüentes.

�� A guerra do Iraque, a que o texto alude, pode ser
considerada resposta direta dos Estados Unidos da América
(EUA) aos ataques terroristas que sofreram a 11 de setembro
de 2001, comprovadamente executados com o apoio
logístico e financeiro de Saddam Hussein.

�� O Afeganistão, cujo regime talebã apoiava grupos terroristas,
foi o primeiro alvo externo da reação norte-americana aos
atentados que atingiram o Pentágono e destruíram as torres
do World Trade Center.

�� Insegurança e incerteza, preocupantes características que o

texto identifica no mundo de hoje e de amanhã, decorrem,

essencialmente, da ausência de contendores que possam frear

o ímpeto imperial e hegemônico dos EUA. Em suma, esse é

o ponto de vista defendido pelo autor.

�� Na guerra do Iraque, a incontestável vitória militar obtida

pela coalizão liderada pelos norte-americanos, materializada

na rápida deposição de Saddam Hussein, aos olhos de muitos

se transforma em derrota política, tamanhos os problemas

vividos pelos vitoriosos — em que se incluem seqüestros de

estrangeiros e perdas humanas — ao longo da ocupação.

�� A descoberta de considerável arsenal de armas de destruição

em massa em poder de Saddam Hussein, realizada pelos

inspetores internacionais contratados pela Organização das

Nações Unidas (ONU), confirmou a veracidade do

argumento utilizado por Bush para determinar a invasão do

Iraque, o que provavelmente repercutirá na atual campanha

eleitoral norte-americana.

�� O recente ataque terrorista que vitimou a Espanha confundiu

os analistas internacionais e a própria opinião pública

mundial quanto a sua motivação. Afinal, o governo de Madri

criticou severamente a invasão do Iraque e, malgrado a forte

pressão de Washington, recusou-se a enviar tropas para o

Oriente Médio.

�� A atual política externa brasileira, conquanto firme na

explícita condenação ao terrorismo, não oferece apoio

incondicional aos propósitos do governo Bush, optando pela

defesa do fortalecimento de organismos multilaterais, a

começar pelo mais significativo de todos — a ONU.

�� Com o fim do sistema bipolar e a emergência incontrastável

da hegemonia dos EUA, adensou-se a crise que envolve a

ONU, explicitando-se a necessidade de sua reformulação

para melhor se inserir em um novo sistema internacional,

bem distinto daquele para o qual foi criada e se desenvolveu.

�	 Em sua aguerrida política externa, fortemente influenciada

pelo trauma do 11 de setembro, o governo Bush chegou a

identificar países que, considerados potencialmente

perigosos, constituiriam um Eixo do Mal a ser combatido

com tenacidade, categoria em que se incluiriam, por

exemplo, o Irã e a Coréia do Norte.

�
 Inflexível ideologicamente, a China comunista constitui,

atualmente, o maior inimigo dos EUA e do Ocidente, o que

explica as crescentes dificuldades encontradas pelo governo

de Beijing para participar do comércio global e dos fóruns

políticos multilaterais.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Julgue os itens a seguir, considerando a Constituição Federal, os
princípios fundamentais e os direitos e garantias fundamentais. 

�� A supremacia do ordenamento constitucional em relação às
demais normas de um dado sistema jurídico permite uma
interpretação de qualquer direito como constitucional.

�� Direitos e garantias fundamentais se diferem em função do
fato de que aqueles consistem em disposições assecuratórias
e limitadoras de poder enquanto estas instituem direitos.

�� A reserva de lei é mais restrita que a legalidade no que
concerne a densidade e conteúdo; entretanto, a legalidade é
mais abrangente que a reserva de lei pelo fato de atingir
certas matérias especificadas no próprio texto constitucional.

�� A chamada reserva jurisdicional é privativa Do Poder
Judiciário, podendo excepcionalmente ser exercida pelo
Poder Executivo ou Legislativo em função atípica. 

�� O sigilo bancário é direito individual compreendido como
cláusula pétrea e não pode ser elidido nem extinto da ordem
jurídica constitucional por emenda ou qualquer outra forma
de alteração constitucional. 

Quanto aos direitos e garantias fundamentais, julgue os itens
subseqüentes.

�� Passeatas, comícios, desfiles, cortejos e banquetes de
natureza política constituem eventos que podem ser
elementos do direito de reunião passível de tutela jurídica
efetiva por meio do mandado de segurança. 

�� O direito ao duplo grau de jurisdição constitui garantia
relativa na ordem jurídica brasileira e permite a existência de
decisões irrecorríveis. 

�� Todo cidadão brasileiro que praticar crime doloso contra a
vida tem direito absoluto a ser julgado por um tribunal do
júri competente em qualquer circunstância. 

�	 Todos os direitos e garantias constitucionais são
imodificáveis. Enquadram-se nessa condição também os
direitos políticos e aqueles concernentes à nacionalidade. 

�
 Um tratado internacional pode ter natureza de direito e
garantia individual mesmo quando se tratar de norma de
caráter infraconstitucional. 

Acerca dos direitos políticos e da nacionalidade, julgue os itens
que se seguem. 

�� Enquanto a nacionalidade primária ou originária se atrela a
elementos como sangue, território ou ambos, a nacionalidade
secundária decorre da própria vontade. 

�� De acordo com o direito brasileiro, além de ter nascido em
solo brasileiro, o cidadão deve ter pai ou mãe brasileiros
para a aquisição de nacionalidade. 

�� O sufrágio configura-se em direito político, público e
subjetivo, enquanto o voto configura-se no modo de
exercício e no próprio exercício desse direito.

�� Médicos, dentistas, farmacêuticos e veterinários que prestam
serviço militar devem ser excluídos do alistamento eleitoral,
pois se encontram na condição de conscritos.

�� Os critérios para determinação da inelegibilidade absoluta
são estabelecidos tanto na legislação constitucional quanto
na infraconstitucional. 

Considerando a organização do Estado, dos Poderes Legislativo
e Executivo e da administração pública, julgue os itens seguintes.

�� Entre os efeitos excepcionais provocados pela intervenção
federal em outra unidade federativa está o de suspensão
temporária da autonomia, sendo essa suspensão ato privativo
do chefe do Executivo e o seu fundamento não figura em
norma infraconstitucional. 

�� Chama-se cláusula de reserva de plenário a condição jurídica
que permite o controle de constitucionalidade do Judiciário
de atos públicos tanto no modo difuso quanto de forma
concentrada. 

�� A Constituição Federal estabelece rigorosamente as
hipóteses em que o Senado declara inconstitucionalidade e
suspende os efeitos de atos normativos declarados
inconstitucionais. 

�	 Chama-se controle de constitucionalidade reservado aquele
exercido por via de defesa ou exceção, o qual se difere do
controle abstrato de constitucionalidade. 

�
 Os membros do Tribunal do Trabalho, do Tribunal Regional
Eleitoral e dos tribunais regionais federais, quando praticam
crime comum ou de responsabilidade, devem ter seus atos
julgados e processados pelo STJ.

Com relação à administração pública, à estrutura, à organização,
às atividades administrativas e aos atos e poderes administrativos,
julgue os itens que se seguem. 

�� Os órgãos são simples partições internas de pessoas de
direito público e as relações interorgânicas devem ser
exercidas pelos agentes titulares das competências atribuídas
aos mesmos.

�� A atividade do órgão se estrutura de maneira simples ou
colegiada, devendo funcionar de modo consultivo por meio
de pareceres de legalidade ou de mérito facultativos. 

�� Não é correto comparar as situações subjetivas decorrentes
das competências públicas com direitos subjetivos, uma vez
que as mesmas encerram deveres de atuação no interesse
alheio. 

�� O pedido de reconsideração e o recurso hierárquico se
conformam em vias judiciais, as quais intentam a supressão
de ilegalidade de determinada decisão administrativa. 

�� As fundações e as autarquias são pessoas de direito público,
diferindo-se das empresas públicas, que se configuram em
pessoas de direito privado. 

Acerca das figuras da organização administrativa, julgue os itens
subseqüentes. 

�� As autarquias podem ser controladas por meio da
legitimidade ou do mérito, sendo que neste último se verifica
a conveniência ou a oportunidade. 

�� As empresas estatais não estão submetidas à
responsabilização objetiva, pois adotam critérios próprios
em virtude da condição de prestadoras de serviço público.

�� Com exceção dos dirigentes das empresas estatais, todos os
empregados são submetidos às normas da Consolidação das
Leis do Trabalho. 

�	 Tanto as empresas públicas quanto as sociedades de
economia mista prestadoras de serviço estão submetidas ao
processo falimentar, sendo que as ações relativas a elas são
de competência da justiça federal. 

�
 Diferentemente das empresas públicas, as sociedades de
economia mista devem se inscrever obrigatoriamente na
modalidade de sociedade anônima.
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Quanto a atos administrativos, licitação e contratos
administrativos, julgue os itens a seguir. 

�� Enquanto os atos administrativos são passíveis de anulação
e revogação, de acordo com a ordem jurídica, os fatos da
administração gozam de presunção de legitimidade e se
enquadram nos ditames da discricionariedade.

�� O motivo e a motivação do ato administrativo são o móvel
ou a intenção do agente que praticou o ato subjetivo e
internamente. 

�� A licitação pressupõe pluralidade de objetos, pluralidade de
ofertantes e inexigibilidade em algumas situações de
singularidade do objeto e do ofertante.

�� Qualquer ato licitatório deve ser editado, habilitado, julgado,
classificado, homologado, adjudicado e avaliado por uma
comissão de três membros. 

�� Nos contratos administrativos, o reajuste ocorre nos casos de
existência de situações novas que coloquem em xeque o
equilíbrio econômico-financeiro do ajuste, enquanto a
recomposição de preço significa a alteração do valor a ser
pago em função da variabilidade do valor determinante da
composição do preço.

Acerca do regime dos bens públicos e da responsabilidade civil
do Estado, julgue os itens seguintes.

�� Para que sejam considerados alienáveis, os bens de uso
comum ou de uso especial precisam ser transformados em
dominiais e submetidos ao procedimento da desafetação. 

�� O fechamento de determinadas vias públicas para atividades
desportivas ou recreativas pode incluir-se na modalidade
genérica da concessão de direito real de uso e na modalidade
específica da permissão especial de uso. 

�� A simples ausência do serviço público, quando simplesmente
relacionada com o dano ocasionado a outrem, caracteriza a
existência do dano por omissão do Estado.

�	 Chama-se dano especial aquele que atua em situação
específica de um ou alguns sujeitos de direito, acarretando
gravame patrimonial sobre os mesmos.

	
 O espancamento de um prisioneiro, que cause a este lesões
físicas irreparáveis, pode ser compreendido como um
comportamento ilícito do poder público causador de danos
decorrentes de atos jurídicos do Estado. 

Em relação ao direito das obrigações, julgue o item a seguir.

	� A solidariedade é modalidade especial de obrigação que
possui dois ou mais sujeitos, ativos ou passivos, embora
possa ser divisível. Cada credor pode demandar e cada
devedor é obrigado a satisfazer a totalidade da obrigação,
com a particularidade de que o pagamento feito por um
devedor a um credor extingue a obrigação quanto aos outros
coobrigados.

Renata, casada sob regime de comunhão universal de
bens, por ocasião do falecimento de seu consorte, renunciou à
meação em favor dos herdeiros necessários do de cujus.

Em face dessa situação hipotética, julgue o item abaixo, a
respeito do direito e das obrigações.

	� Na situação considerada, Renata agiu de acordo com a lei, já
que o patrimônio do casal é comum.

A respeito dos direitos reais, julgue o item que se segue.

	� O direito de superfície, instituído pelo novo Código Civil
brasileiro, é um direito real autônomo. Assim, uma vez
concedido, o edifício construído ou a plantação feita
pertencem exclusivamente ao superficiário, enquanto o solo
continua a pertencer ao seu proprietário.  

Acerca dos direitos das obrigações e dos contratos, julgue o item
a seguir.

	� O prazo prescricional para a rescisão do compromisso de
compra e venda de imóvel em construção com base em vício
redibitório é contado a partir da tradição do bem e não da
data em que o adquirente tomou conhecimento do vício
redibitório.

Em relação aos negócios jurídicos, julgue o item subseqüente. 

	� O negócio jurídico anulável não pode ser confirmado pelas
partes e, uma vez anulado judicialmente, produz efeitos ex
tunc, ou seja, não se respeitam as conseqüências
anteriormente geradas. 

Julgue os itens seguir, que versam acerca das pessoas naturais. 

	� Considere a seguinte situação hipotética.

Telma, sentindo-se lesada e ameaçada em seus direitos da
personalidade, exigiu em juízo que cessassem a ameaça e a
lesão. 

Nessa situação, Telma não pode, entretanto, reclamar
indenização pelos danos sofridos, por serem esses
extrapatrimoniais e não admitirem avaliação pecuniária.

	� A capacidade de fato é estabelecida por lei e pode ser
retirada da pessoa. Acha-se vinculada a critérios objetivos,
como idade e estado de saúde. No caso de perda ou falta
dessa capacidade, ela é suprida por meio da representação.

	� A capacidade refere-se à aptidão para ser sujeito de direitos
e obrigações e exercer, por si ou por outrem, atos da vida
civil. A legitimação consiste em ter ou não capacidade para
estabelecer determinada relação jurídica.

		 A personalidade civil da pessoa coincide com seu
nascimento, antes do qual não constitui sujeito de direito;
contudo, a legislação resguarda os interesses do nascituro,
desde sua concepção. Pode-se, assim, afirmar que o
nascituro, por ser sujeito de direitos, tem personalidade civil.

Acerca da Lei de Introdução do Código Civil, julgue os itens que
se seguem.

�

 Uma lei revogada por outra lei que venha a perder vigência
em seguida sofre repristinação e passa a vigorar novamente.

�
� Os governos estrangeiros não podem adquirir bens imóveis
no Brasil, mesmo quando a compra se fizer com a finalidade
de instalação da sede dos representantes diplomáticos. 

Julgue os seguintes itens, relativos a pessoas jurídicas de direito
privado.

�
� Quando se recorre à ficção da pessoa jurídica para fugir à
incidência da lei ou proteger ato fraudulento, a lei autoriza
o juiz a ignorar a autonomia da pessoa jurídica, assim,
atingir o patrimônio dos sócios e responsabilizar os sócios
por  atos ilícitos ou abusivos cometidos pelos representantes
da pessoa jurídica.
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�
� As associações e as sociedades são constituídas pela união
de pessoas naturais para fins, respectivamente, não-
lucrativos e lucrativos, sendo que a lei reconhece sua
personalidade jurídica e lhes permite o exercício de todos os
direitos.

�
� Sujeitos de direito são os participantes da relação jurídica,
titulares de direitos e deveres. São sujeitos de direito as
pessoas naturais e as pessoas jurídicas. 

�
� A aplicação da teoria da desconsideração da personalidade
jurídica conduz à extinção da sociedade, pois põe fim à
separação entre o patrimônio dos sócios e o da sociedade. 

Quanto a jurisdição e competência, julgue os itens seguintes.

�
� O sistema processual civil brasileiro adota o contencioso
administrativo; assim, os órgãos da justiça administrativa
(conselhos de contribuintes, tribunais de recursos fiscais) são
exceções ao monopólio exercido pelo Poder Judiciário,
sendo certo que suas decisões revestem-se de caráter
jurisdicional e fazem coisa julgada material. 

�
� O processo civil brasileiro permite a eleição de foro para a
resolução de conflitos que tenham por objeto a competência
absoluta e determina a ineficácia de sentença proferida por
juiz absolutamente incapaz.

�
� A União não tem foro privilegiado, mas juízo privativo na
justiça federal quando o local for sede de seção judiciária
federal. Assim, em qualquer causa proposta em local que não
seja sede de seção judiciária federal, a jurisdição de primeira
instância deverá ser exercida pelo juiz estadual, e a
jurisdição recursal, pelo tribunal regional federal da região
correspondente.

�
	 A fixação da competência, no que se refere a mandados de
segurança, é feita de acordo com a matéria neles discutida e
não com a qualificação e a hierarquia funcional da
autoridade coatora.

��
 O STJ é competente para julgar mandados de segurança
impetrados contra ato do próprio tribunal, os tribunais
regionais federais são competentes para julgar os mandados
de segurança impetrados contra ato do próprio tribunal ou de
juiz federal e os tribunais de justiça são competentes se o
mandado de segurança for impetrado contra ato do próprio
tribunal ou de juiz de direito.

Quanto ao procedimento e aos atos processuais, julgue os itens
que se seguem.

��� Nos mandados de segurança, a notificação para que
autoridade coatora preste informações supre a necessidade
de citação da pessoa jurídica de direito público na pessoa de
seu representante legal.

��� Proferida decisão interlocutória sobre questão não-
conhecível de ofício, essa só poderá ser reformada por meio
de recurso próprio, sendo incabível a suspensão do prazo
recursal por interposição de pedido de reconsideração.
Ademais, não se tratando de questão conhecível de ofício,
ressalvadas algumas decisões de natureza cautelar ou
liminar, o juiz não pode acatar o pedido de reconsideração
tendo em vista a preclusão pro iudicato. 

��� Na execução, não podem ser penhorados os bens gravados
com hipoteca ou usufruto, nem os bens já penhorados em
outro processo de execução, tendo em vista o direito de
preferência do credor hipotecário, do usufrutuário e daquele
que efetuou a primeira penhora.

��� Sendo a devolutividade do recurso determinada pela
extensão da impugnação, se o recorrente suscitar questão
fática ou probatória no recurso especial ou extraordinário,
admitido qualquer deles, poderá o STJ ou o STF rediscutir
fatos no âmbito daqueles recursos. 

��� O princípio da fungibilidade deve ser aplicado quando um
recurso é interposto no lugar de outro, ainda que não haja
dúvidas a respeito do recurso cabível na hipótese. Assim,
admite-se a aplicação do princípio referido nas hipóteses em
que seja interposto recurso ordinário, em vez do especial,
contra acórdão que concedeu mandado de segurança em
decisão de única instância por tribunal de justiça ou por
tribunal regional federal. 

Em relação a sentença, coisa julgada e ação rescisória, julgue os
itens subseqüentes.

��� Sentença proferida por órgão não investido de jurisdição é
sentença que produz todos os seus efeitos enquanto não for
desconstituída por ação rescisória. 

��� Sentença proferida por juiz absolutamente incompetente é
sentença nula que produz todos os seus efeitos enquanto não
for desconstituída por ação rescisória, não podendo o vício
ser argüido em embargos do devedor caso se instaure contra
o réu execução da sentença, já que a sentença em hipótese é
exeqüível. 

��� Sentença proferida à revelia do réu, em processo sem citação
inicial ou com citação nula, é sentença existente, mas nula,
podendo a nulidade ser atacada em embargos do devedor
caso se instaure contra o réu execução da sentença. 

Quanto a medidas cautelares e de antecipação de tutela, julgue os
itens a seguir.

��	 Considere a seguinte situação hipotética.

Determinado candidato ajuizou ação ordinária com o
objetivo de rever pontuação em concurso público, fundada
na falta de correção de determinadas questões em relação às
quais não lhe foram atribuídos pontos. 

Nessa situação, a decisão do juiz que liminarmente determine
a garantia de vaga do autor até decisão final da lide não é
medida de antecipação de tutela, mas tipicamente cautelar,
pois se destina a assegurar o efeito prático da decisão judicial
a ser proferida no final da demanda, caso o autor venha a
vencê-la. 

��
 É vedada a concessão de medida cautelar no curso de ação
ordinária, pleiteada como se fosse antecipação de tutela, sob
pena de violação do princípio constitucional do devido
processo legal.

João e Antônia, após infrutíferas tentativas de convencer
seus familiares, inimigos, de que o relacionamento amoroso que
mantinham poderia superar as barreiras advindas dos
desentendimentos familiares, resolveram, de comum acordo, pôr
termo às suas vidas, ingressando em um ambiente que foi
hermeticamente fechado e no qual, conforme constatou-se
posteriormente, João abriu uma torneira de gás. 

Tendo em vista a situação hipotética acima, julgue os itens a
seguir.

��� Caso João morra e Antônia sobreviva, esta responderá por
auxílio ao suicídio.

��� Vindo Antônia a morrer e sobrevivendo João, este
responderá por homicídio.

��� Advindo lesões corporais de natureza grave em ambos,
Antônia responderá por tentativa de suicídio contra João.
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Fernando, Antônio e Marcos, que nutriam rivalidade

recíproca, encontraram-se em uma festa e passaram a se agredir

mutuamente, sendo que Paulo, desafeto de Antônio, ingressou no

tumulto e desferiu golpe de faca no último, lesionando-o

seriamente. No mesmo contexto, Fabiano, conhecido brigão da

localidade, aproveitando-se da confusão, distribuiu socos e

pontapés, retirando-se do tumulto antes do término.

Com base na situação hipotética acima, julgue os itens que se

seguem.

��� Paulo responderá por lesões corporais em Antônio, o que

não poderá ser atribuído aos demais contendores.

��� Estarão ausentes os elementos do crime de lesões corporais

caso Paulo seja inimputável.

��� Fabiano, apesar de ter desistido voluntariamente da rixa,

nada fez para impedir o resultado de lesões corporais em

Antônio, que era seu dever, daí porque responderá pela

participação nas lesões sofridas por Antônio. 

O ordenamento penal em vigor de há muito vem valorizando a

senilidade. Nesse sentido, julgue os itens subseqüentes.

��� A pena privativa de liberdade aplicada será atenuada quando

o agente for maior de 70 anos de idade na data do fato.

��� A pena privativa de liberdade que pode ser suspensa quando

não superior a dois anos, para o maior de 70 anos de idade

poderá ser suspensa se não for superior a 4 anos, e por igual

prazo.

��	 O prazo de prescrição é reduzido quando o condenado tiver

idade superior a 70 anos de idade na data da sentença.

A respeito da reparação do dano, que tem sido valorizada

sobremaneira pela legislação penal, principalmente pela

Lei n.º 9.099/1995, que instituiu os juizados especiais, julgue os

itens seguintes.

��
 Nos crimes contra a ordem tributária, o pagamento do tributo

e seus acessórios, antes do oferecimento da denúncia,

extinguirá a punibilidade e, após, mas antes da sentença

condenatória, permitirá a redução da pena pelo

arrependimento posterior.

��� No crime de peculato culposo, é extinta a punibilidade desde

que a reparação do dano seja efetivada antes da sentença

condenatória, sendo causa de redução da pena se realizada

após a condenação.

��� No caso de aceitação de proposta de suspensão do processo,

o juiz revogará o benefício caso o beneficiário não repare o

dano durante o período de provas, o que impede o

reconhecimento da extinção da punibilidade.

Objetivando promover o desenvolvimento da região
Norte do Brasil, o governo federal instituiu benefício fiscal que
consistia em dedução, no imposto de renda a pagar, de valores
investidos no reflorestamento da Amazônia. Investidores na
produção agropecuária da região, com imposto a pagar,
procuraram madeireiras capacitadas em tais atos de recuperação
florestal para investimento, as quais condicionaram o
investimento ao pagamento de parcela do imposto a ser deduzido,
o que foi aceito e realizado. Os reflorestadores, em face do
grande lucro obtido, passaram a exigir de industriais da região
percentagem sobre a parcela dedutível do imposto de empresários
que ainda não tinham tal benefício, não sendo tal proposta aceita.

Com base na situação hipotética acima, julgue os itens
subseqüentes.

��� Os investidores na produção agropecuária cometeram crime
contra a ordem tributária, consumado no momento em que
pagaram o valor cobrado.

��� A exigência posterior dos reflorestadores constitui, por si só,
crime contra a ordem tributária, na modalidade de crime de
perigo, independentemente de um resultado naturalístico.

Acerca de erro, julgue o item abaixo.

��� O desconhecimento da lei é inescusável, o que não se
confunde com erro de proibição, que é a ausência de
consciência do agente de que a conduta seja proibida.

Depois de intensas investigações policiais, somente após
ter sido fornecida por vítima de estupro gravação de conversa
telefônica que teve com seus agressores foi descoberta autoria
parcial do crime. O Ministério Público ofereceu denúncia com
base na prova apresentada contra Antônio e José pela prática de
estupro contra Emengarda, mediante violência real comprovada
por auto de exame de corpo de delito que constatou lesões
corporais graves e relações sexuais recentes. Durante a instrução
criminal, os denunciados negaram a autoria, tendo Emengarda
prestado depoimento, relatando o crime como tendo sido
praticado por Antônio, José e Lucas, e, pelo temor que sentia de
seus algozes, pediu a retirada dos réus da sala de audiência, o que
foi feito. Finda a instrução, o Ministério Público pediu a
condenação dos réus, vindo a ser proferida sentença condenatória
determinando o regime de cumprimento da pena inicialmente
fechado. Outro promotor de justiça, tomando ciência dos autos e
da sentença, apresentou recurso e trasladou peças dos autos,
oferecendo denúncia contra Lucas, que, citado por edital, quedou-
se revel, vindo o magistrado a nomear defensor para o mesmo
que ofereceu defesa prévia, prosseguindo o feito até final
sentença condenatória que se valeu da prova produzida no
processo original.

Com base na situação hipotética acima, julgue os itens a seguir.

��� Tendo presente a negativa de autoria, não poderia o
magistrado retirar os réus da sala de audiência, já que
poderia haver acareação e, como feito, foi ferido o princípio
constitucional do contraditório.

��� A escuta telefônica realizada é válida como prova no processo
penal, independentemente de prévia autorização judicial.

��� O recurso do novo membro do Ministério Público não deverá
ser conhecido, já que não houve sucumbência, mesmo porque
foi pedida condenação, e a pessoa do recorrente ofereceu
denúncia contra co-réu.
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��	 A prova que serviu para a condenação de Lucas preenche os
requisitos processuais, sendo válida para condenação.

��
 No processo contra Lucas, não poderia ter sido proferida
sentença condenatória em face da revelia, mas a colheita de
prova poderia ter sido efetivada, dependendo de decisão
justificada.

��� Apesar de a ação penal nos crimes contra a liberdade sexual
ser, de regra, privada, no caso em apreço será pública
incondicionada, por ter sido praticada em concurso de
pessoas.

Acerca do inquérito e da denúncia, julgue os itens seguintes.

��� A circunstância de não-conclusão do procedimento
administrativo fiscal visando a constituição do crédito
tributário impede a investigação policial e a instauração de
inquérito policial do crime contra a ordem tributária sobre o
mesmo fato.

��� Nos crimes multitudinários, como comumente ocorre nos
praticados contra a ordem tributária, pode o promotor narrar
genericamente a participação de cada agente.

A respeito de recursos, julgue os itens que se seguem.

��� Considere a seguinte situação.

Após absolvição realizada pelo tribunal do júri, recorreu o
Ministério Público, alegando decisão manifestamente contrária
à prova dos autos. Provido o recurso, foi o réu submetido a
segundo julgamento, em que novamente foi absolvido.

Nessa situação, em face da segunda absolvição, caso o
promotor de justiça interponha recurso, alegando nulidade
ocorrida durante o último julgamento, tal recurso não será
conhecido.

��� O apelado poderá reservar-se o direito de oferecer contra-

razões na superior instância, independentemente de tal opção

por parte do apelante.

��� Caso o réu empreenda fuga de onde esteja preso, após a

apresentação da apelação, sendo preso logo em seguida e antes

do julgamento do recurso, deverá o juízo ad quem julgar

deserto o recurso.

Julgue os seguintes itens.

��� O desaforamento poderá ser requerido pela defesa do acusado

de latrocínio, desde que haja dúvida sobre a segurança pessoal

do réu durante o julgamento.

��� Não ofende o princípio do promotor natural a designação de

membro do Ministério Público por sorteio para atuar em

processos originários de segunda instância.

��	 É legítima a atuação de membro do Ministério Público que,

após requerer o arquivamento de notitia criminis, oferece

denúncia pela prática de denunciação caluniosa no mesmo

juízo que determinou o arquivamento, em face da competência

por conexão.

��
 A concessão de habeas corpus para trancamento de ação penal

por falta de justa causa autoriza a extensão da medida a co-réu,

ainda que inerte, atendidos os requisitos de identidade fática e

circunstâncias pessoais. 
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, que vale dez pontos, faça o que se pede, usando a página correspondente do presente caderno para rascunho. Em

seguida, transcreva o texto para a respectiva folha de TEXTO DEFINITIVO, nos locais apropriados, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Utilize, no máximo, trinta linhas. Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

ATENÇÃO! Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

A resposta à criminalidade entre os adultos é dada pelo direito penal, que privilegia

a aplicação de penas privativas de liberdade (detenção e prisão). Essa sistemática tem por

resultado a superlotação carcerária, um saldo exorbitante de mandados de prisão não-

cumpridos e um índice de reincidência criminal de 65%. Isso leva a crer que o

encarceramento é medida ineficaz, extremamente dispendiosa e pouco inteligente no combate

à criminalidade.

Caso essa sistemática seja estendida aos adolescentes, em provável decorrência da

redução da idade penal, haverá a ampliação do contingente de pessoas sujeitas ao sistema

carcerário, provocando o conseqüente agravamento da carência de vagas e a superlotação nas

prisões. Essa situação poderá incentivar ainda mais o avanço da criminalidade, pelo

descrédito a que a Justiça está exposta. 

Quando devidamente implementado, o sistema educativo proposto pelo Estatuto da

Criança e do Adolescente, ao contrário do sistema prisional, dá ensejo à efetiva recuperação

dos jovens infratores, inclusive daqueles responsáveis por infrações gravíssimas ) homicídio

e latrocínio ), o que pode resultar em um índice de reincidência inferior a 10%. Isso porque

se propõe a oferecer, durante o prazo em que o adolescente estiver internado, educação

escolar e profissionalização, inseridas em um projeto de atendimento pedagógico e psicológico

adequado à sua condição de pessoa em desenvolvimento e voltado à sua reinserção social.

Cleide de Oliveira Lemos. “Reduzir a idade penal é a solução?” In: UnB Revista. dez./2003-mar./2004, p. 18-9 (com adaptações).

Considerando o tema do texto acima e o do 1.º texto da prova objetiva de Conhecimentos Básicos, redija um texto dissertativo,

posicionando-se acerca da seguinte questão.

A redução da idade penal é a solução para desvios

de conduta de adolescentes infratores?

 


